
"Executivo vai para o lado errado" 
por Fátima Belchior 

do Rio 
"O governo insiste em 

que inflação se combate 
com aumento de imposto. 
Está caminhando para o la-
do errado. O necessário é 
fazer uma reforma tributá-
ria ampla." A opinião é do 
vice-presidente da Federa-
ção das Indústrias do Esta-
do do Rio de Janeiro, Fir-
jan e presidente do Sindica-
to das Indústrias Mecâni-
cas e de Materiais Elétri-
cos do Rio de Janeiro, Cé-
sar Moreira. 

Moreira, diretor da Usi-
meca — Usina Mecânica 
Carioca S.A., além de con-
siderar inflacionário o au-
mento de impostos, não 
acredita em cortes de des-
pesas governamentais, pa-
ra se equilibrar o déficit 
público. "Temos que ver é  

o corte, mas o que vemos é 
aumento de imposto", co-
mentou ele, referindo-se, 
também, à recente decisão 
do governo de reduzir o 
prazo de pagamento do Im-
posto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI), o que 
para ele, representa, na 
prática, aumento de tribu-
to. O vice-presidente da Fir-
jan é da opinião que a ques-
tão tributária deve ser tra-
tada através de uma ampla 
reforma. A mudança, para 
Moreira, deveria ocorrer 
na base da arrecadação, de 
forma tal que aumentasse 
a base de arrecadação. 
"Todos pagariam mais, po-
rém, um pouquinho cada 
um." 

O aumento da carga tri-
butária em todos os impos-
tos e contribuições federais 
recebeu a crítica do presi- 

dente da Associação Co-
mercial do Rio de Janeiro, 
Humberto Mota. "Se o go-
verno reconhece que para 
cada cruzeiro arrecadado, 
outro é sonegado, a solução 
não está em criar mais im-
postos, mas na ampliação 
da base de arrecadação, 
através da redução de ali-
quota", disse ele à editora 
Cristina Borges. 

"Eu duvido que os depu-
tados votem em algo desse 
tipo." A opinião é da econo-
mista Sol Garçon, assesso-
ra da Secretaria Municipal 
da Fazenda. Ela referia-se 
à necessidade de aprova-
ção de emenda pelo Con-
gresso para que seja posta 
em prática a decisão do go-
verno de, em 1994, reduzir 
em 15% as transferências 
da União para estados e 
municípios, definidas na 

Constituição, relatou a edi-
tora Fátima Belchior. 

A assessora de Maria Sil-
via Bastos Marques, secre-
tária municipal, considera 
que com esta decisão o mi-
nistro da Fazenda, Fernan-
do Henrique Cardoso, "es-
tá brigando com todos, es-
tados e municípios". 

Segundo Sol Garçon, o 
município do Rio vive basi-
camente de suas próprias 
receitas. Em 1992, 70% da 
receita foi gerada por im-
postos municipais (IPTU, 
ISS, ITBI e IVVC), 25% re-
sultou de transferências do 
estado através de arreca-
dação do ICMS; 2,9% foi 
transferências da União, e 
2,5% decorreu de repasses 
do estado gerados pela co-
brança do Imposto sobre 
Veículos Automotivos (IP-
VA). 
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